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PROCESSO CEE N.º
:1970/1973 - Reautuado em 13/09/2004
INTERESSADAS
:Faculdades Associadas de Ensino de São João da Boa Vista – atual Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino de São João da Boa Vista - FAE

EMENTA ORIGINAL  :Direção da Faculdade - Alteração
ASSUNTO
:Pedido  de  autorização  para  fazer uso da excepcionalidade   

                                     constante no § 2º do Art. 4º da Deliberação CEE nº 14/98.

RELATORA                 : Consª Amarílis Simões Serra Sério

PARECER CEE Nº      : 85/2005                   CES                  Aprovado em 30-3-2005

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Professor Reitor do Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino de São João da Boa Vista – FAE encaminha a este Colegiado Of. UniFAE nº 22/2004, comunicando os nomes dos atuais dirigentes e solicitando a excepcionalidade constante no § 2º do Art. 4º da Deliberação CEE nº 14/98, tendo em vista que os Professores Doutores, declinaram da aceitação de serem Diretor e Vice-Diretor na Instituição.

Os indicados para exercerem o mandato de quatro anos, de 2004 a 2008, são:

- Diretor – Prof. Valdemir Samonetto, mestre em Ciências Contábeis pela UNIMAR e Doutorando em Engenharia de Produção pela UNIMEP, estando em fase de orientação, para qualificação e defesa de Tese. (fls. 172 e 180)

- Vice-Diretor - Luiz  Antonio  de  Souza,  Mestre  em Ciências em Ciências Gerenciais pela UNIMAR (fls. 176)

Os dirigentes acima foram indicados pela Congregação da Instituição, por meio de listas tríplices, sendo os mais votados (fls. 167 e 168) e nomeados pela Portaria nº 2.138/2004, do Prefeito da Municipalidade (fls. 169) e o termo de posse consta de fls. 170 à fls. 171.

A instituição possui dez professores com título de Doutor, conforme informação da escola e nos termos do cadastro docente.

O Diretor justifica o pedido da excepcionalidade pelo fato de os doutores existentes na Instituição, em número de dez, não se interessarem em exercer a direção e, ainda, para não haver quebra de continuidade das atividades administrativas, econômicas, financeiras, orçamentárias e acadêmicas da Instituição, a Congregação decidiu que deveriam figurar como dirigentes da Instituição professores que já estavam engajados no desenvolvimento acadêmico pedagógico, quando do credenciamento como Centro Universitário.

Ao examinar o Cadastro de Docentes, pode-se comprovar que existem na Instituição em epígrafe dez professores com título de Doutor (anexos a esta informação). Todos esses Doutores declinaram da intenção de participar das listas tríplices, as quais indicaram o Diretor e o Vice-Diretor, conforme se comprovam nas declarações anexadas aos autos de fls. 157 a fls. 166.

A denominação UNIFAE é nome fantasia conforme se comprovam os documentos de fls.181 a 184, mas a denominação oficial é a que consta no Parecer CEE nº 176/04 (cópia anexa), ou seja Centro Universitário das Faculdades Associadas de São João da Boa Vista – FAE

1.2 APRECIAÇÃO

Sobre a questão, foi consultada a Comissão de Legislação e Normas deste Conselho que assim se pronunciou:

“As normas para escolha e nomeação dos dirigentes das instituições de educação superior vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino, constam da Deliberação CEE nº 14/98.

O Artigo 2º da referida Deliberação, trata das normas para nomeação dos dirigentes de Universidades e Centros Universitários, dispondo como segue:

“Artigo 2º - O Reitor e o Vice-Reitor das Universidades e os Dirigentes de Centros Universitários Estaduais e Municipais serão nomeados pelo Poder Executivo competente e escolhidos dentre os professores portadores de, no mínimo, título de doutor, (g.n.) cujos nomes figurem em listas tríplices organizadas pelo respectivo colegiado máximo, ou outro que o englobe, instituído especificamente para esse fim, sendo a votação uninominal“.

O Artigo 4º da Deliberação trata de Dirigentes de instituições não universitárias. Diz textualmente:

“Artigo 4º - O Dirigente de Faculdades Integradas, Faculdades e Institutos Superiores ou Escolas Superiores será escolhido e nomeado pela autoridade competente dentre os nomes dos professores portadores do título de doutor (g.n.) que figurem em listas tríplices, elaboradas pela Congregação do estabelecimento ou por outro colegiado que a englobe, instituído especificamente para esse fim, se assim estiver previsto no regimento.

...

‘§ 2º - Para a composição das listas tríplices poderão ser admitidos, excepcionalmente e com autorização expressa deste Conselho, docentes portadores do título de mestre, desde que não exista na instituição número suficiente de portadores do título de doutor.”

‘Pelo que foi exposto, pode-se concluir que a excepcionalidade para nomeação de dirigentes sem o título de doutor, não se refere a instituições universitárias – Universidades e Centros Universitários. Assim, o Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino de São João da Boa Vista não pode valer-se dessa disposição para ter como dirigentes professores que não sejam doutores.

‘Considerando o recente credenciamento da Instituição como Centro Universitário, não há como não atender o disposto no Artigo 2º da Deliberação 14/98.”

2. CONCLUSÃO

A excepcionalidade do § 2º do Art. 4º da Deliberação CEE nº 14/98 não se aplica aos Centros Universitários, caso do Centro Universitário das Faculdades Associadas de São João da Boa Vista – FAE. Desta forma, Reitor e Vice-Reitor, nos termos do Artigo 2º da referida Deliberação, terão que ser portadores, no mínimo, do título de Doutor. 

Concede-se à Instituição um prazo de sessenta dias, contados a partir da publicação deste Parecer, para regularização da situação.

Responda-se ao atual Reitor do Centro Universitário das Faculdades Associadas de São João da Boa Vista – FAE, para que sejam adotadas as providências quanto às exigências contidas na Deliberação CEE nº 14/98.

São Paulo, 11 de março de 2005.

a) Consª Amarilis Simões Serra Sério

                         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 16 de março de 2005.

a) Consª Leila Rentroia Iannone

        Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de março de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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